
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº0000722-66.2014.815.0061
RELATOR:    Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
ADVOGADO(S): Rostand Inácio dos Santos 
APELADO:    Maria Inês da Fonseca e Iara da Fonseca Barbosa
ADVOGADO (S): Diogo Henrique Belmont da Costa

ACÓRDÃO
                                                               

PROCESSUAL  CIVIL  –  APELAÇÃO  CÍVEL  –
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OBRIGATÓRIO  –  DPVAT  –  MORTE  –
PROCEDÊNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO DA PARTE
PROMOVIDA -  SEGURADORA –  PRELIMINAR
SUSCITADA  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA  –
REJEIÇÃO  –  AUSÊNCIA  DE  OUTROS
CREDORS  –  MÉRITO  –  ALEGAÇÃO  DE
EQUÍVOCO NA DECISÃO  – INOCORRÊNCIA –
COMPROVAÇÃO DO SINISTRO E MORTE DO
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CITAÇÃO – PLEITO JÁ DIRIMIDO EM 1º GRAU A
CONTENTO  –  CORREÇÃO  MONETÁRIA  –
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AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA  –
IMPOSSIBILIDADE – INÍCIO DO NUMERÁRIO A
PARTIR  DO EVENTO DANOSO –  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 43 DO STJ –  HARMONIA COM O
PARQUET - DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 Preliminar  suscitada  pelo  apelante:  as
autoras  comprovaram  nos  autos  a  relação
existente com o falecido, ora segurado, além de
que não consta nos autos a existência de outros
credores, conforme a certidão de óbito anexada,
no qual não traz nomes de outrem, que figurem
na linha de sucessão hereditária.  REJEIÇÃO.
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-  Mérito:  Em face  da  ocorrência  do  sinistro  ter
sido  em  data  posterior  a  vigência  da  Lei  nº
11.945/2009, datada em junho de 2009, no qual
dispõe do percentual gradativo para a fixação da
indenização  do  seguro  obrigatório  de  acidentes
pessoais, a aplicação da Lei de nº Lei 6.194/74,
de  acordo  com  a  reforma  advinda  da  Lei  nº
11.482/07, que define o valor máximo do seguro
obrigatório  em  R$  13.500,00  (treze  mil  e
quinhentos  reais),  é  medida  que  se  impõe,  por
tratar-se  de  Lei  vigente  à  época  do  evento
danoso. 

-  Súmula 426 do STJ, (“Os juros de mora na
indenização do seguro DPVAT fluem a  partir
da citação.”)

 “Incide correção monetária sobre dívida por
ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo”
(Súmula  43,  do STJ),  precedentes  desta  Corte
Judicante.

VISTOS, relatados e discutidos, os autos acima.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça, em rejeitar a preliminar à unanimidade, e no mérito, por
igual votação, negou-se provimento ao recurso, nos termos do voto do relator e
da certidão de julgamento de fl. 139.

Maria  Inês  da  Fonseca  e  Iara  da  Fonseca  Barbosa
interpuseram Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório – DPVAT, em face da
Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S/A,  pleiteando  a
condenação do promovido, no valor indenizatório de R$13.500,00, diante da
ocorrência  de acidente,  ocorrido em 05 de maio de 2014,  por  volta das 09
horas,  na  Rua  Perilo  de  Oliveira,  nas  proximidades  da  cadeia  pública,  em
Araruna/PB, entre uma moto e um animal bovino, vindo a óbito o Sr. Bonifácio
Freire  Barbosa,  em  virtude  de  traumatismo  cranioencefálico  com  fratura
craniana e hematoma subaracnoideo.

A autora  alega  ainda  que  convivia  em  união  estável  com  o
falecido, declarada em cartório, inclusive com uma filha, menor de idade, ora
segunda autora.

Juntou documentos.
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O  promovido  apresentou  contestação,  rebatendo  os  fatos
alegados, em audiência, fl. 62.

O MM. Juiz a quo, às fls.62/64, rejeitou a preliminar arguida e no
mérito julgou procedente a demanda, condenando o promovido ao pagamento
de  R$13.500,00 (treze mil  e quinhentos reais), pagos em partes iguais, com
juros moratórios  fixados em 1% (hum por  cento)  a.m.  a  partir  da citação e
correção  monetária  com termo inicial  da  data  do  evento  danoso,  conforme
súmula 43 do STJ, bem como honorários advocatícios em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação.

Irresignado,  o promovido apelou,  fls.  65/72 e em suas razões
recursais suscita, preliminarmente, a ilegitimidade dos herdeiros, e no mérito,
alega o equívoco do magistrado, em não observar as disposições legais que
regem a matéria.  Obsta ainda pela incidência de juros de mora a partir  da
citação e correção monetária a contar da propositura da presente ação. Por fim,
pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões  apresentadas,  pelas  autoras,  oportunidade  que
requer a manutenção do decisum a quo, fls. 86/89.

A douta Procuradoria Geral de Justiça, instada a se pronunciar,
ofertou parecer de fls.96/97, opinando pelo desprovimento do recurso.

É o breve relato.

Vo t o

PRELIMINARES DO APELO

DA ILEGITIMIDADE ATIVA

Vejo  que  a  questão  não  merece  maiores  delongas,  pois,  as
autoras  comprovaram  nos  autos  a  relação  existente  com  o  falecido,  ora
segurado, além de que não consta nos autos a existência de outros credores,
conforme a certidão de óbito anexada, no qual não traz nomes de outrem, que
figurem na linha de sucessão hereditária.

Com efeito, o art. 267 do CC estabelece que “a cada um dos
credores  solidários  tem  direito  de  exigir  do  devedor  o  cumprimento  da
prestação por inteiro.” Assim, não pode o apelante impossibilitar o pagamento
as partes  interessadas,  já  que após  a dívida paga o devedor  se  exime do
pagamento aos demais, que porventura surjam, nos moldes do art. 272, do CC,
que dispõe:

“O credor que tiver remetido a dívida ou recebido o pagamento

Apelação Cível nº 0000722-66.2014.815.0061                                                                          3



responderá aos outros pela parte que lhes caiba.”

Por  tais  razões,  rejeito  a  preliminar  suscitada  pela
seguradora.

DO MÉRITO

Passo a analisar o mérito do recurso.

Restando provado que ocorreu o acidente em em 05 de maio de
2014, por volta das 09 horas, na Rua Perilo de Oliveira, nas proximidades da
cadeia pública, em Araruna/PB, entre uma moto e um animal bovino, vindo a
óbito  o  Sr.  Bonifácio  Freire  Barbosa,  em  virtude  de  traumatismo
cranioencefálico com fratura craniana e hematoma subaracnoideo, devida é a
indenização, pois o objetivo da Lei  é assegurar aos beneficiários o direito a
valores  pelos  danos  pessoais  causados  transportes  automotores  de  via
terrestre.

O Seguro DPVAT foi criado pela Lei 6.194, de 19.12.1974, tendo
por  finalidade  dar  cobertura  a  danos  pessoais  causados  por  transportes
automotores  de  via  terrestre.  Desta  feita,  qualquer  vítima  de  acidente
envolvendo  esse  meio  de  transporte  ou  seu  beneficiário,  pode  requerer  a
indenização  desse  seguro. Ressalta-se  que  foi  comprovado  a  morte  do
segurado, através da sua certidão de óbito.

Com relação à quantificação da indenização, objeto também do
recurso, deve ser diretamente aplicada quanto à extensão do dano físico, já
que o art.  3º  da Lei  6.194/74,  de acordo com a reforma advinda da Lei  nº
11.482/07, define o valor máximo do seguro obrigatório em R$ 13.500,00 (treze
mil  e  quinhentos  reais),  não  gerando  dúvidas  acerca  da  legislação  a  ser
aplicada ao caso presente,  porém estabelecendo entrave à fixação do valor
indenizatório de acordo com o resultado de invalidez permanente,  vejamos: 

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o, 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de
dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido

no  art.  2o desta  Lei  compreendem  as  indenizações  por  morte,  invalidez
permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores
que se seguem, por pessoa vitimada:

a) (revogada);

b) (revogada);

c) (revogada);

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de
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morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de
invalidez permanente; e

III  -  até  R$  2.700,00  (dois  mil  e  setecentos  reais)  –  como
reembolso  à  vítima  -  no  caso  de  despesas  de  assistência  médica  e
suplementares devidamente comprovadas.”

Assim, em face da ocorrência do sinistro ter sido em 05 de
maio de 2014, data posterior a vigência da Lei nº 11.945/2009, datada em
junho de 2009, no qual dispõe do percentual gradativo para a fixação da
indenização do seguro obrigatório de acidentes pessoais, a aplicação da
Lei de nº 6.194/74, de acordo com a reforma advinda da Lei nº 11.482/07,
que define o valor máximo do seguro obrigatório em R$ 13.500,00 (treze
mil  e  quinhentos  reais),  é  medida  que  se  impõe,  por  tratar-se  de  Lei
vigente à época do evento danoso. Precedentes.

Assim,  pode-se concluir  que o MM Juiz a  quo  agiu de forma
acertada, quando fixou o valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais)
correspondente à indenização prevista na lei  11.842/2007 para os casos de
morte.

No que tange ao termo inicial dos  juros de mora não merece
maiores delongas, vez que fora dirimido em 1º grau a contento do apelante,
com fulcro na Súmula 426 do STJ, (“Os juros de mora na indenização do
seguro DPVAT fluem a partir da citação.”)

Com relação a correção monetária, o apelante pugna para que
incida a partir do ajuizamento da demanda, e o magistrado de 1º grau decidiu a
partir  da  data  do  efetivo  prejuízo,  conforme  a  Súmula  nº  43,  do  Superior
Tribunal de Justiça, que dispõe in verbis:  “Incide correção monetária sobre
dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo” (Súmula 43, do
STJ), precedentes desta Corte Judicante.

Assim pontifica a jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL.  Ilegitimidade  passiva  ad  causam.
Inocorrência.  Preliminar  de falta  de interesse processual.
Inexistência  de  requerimento  administrativo  prévio.
Desnecessidade. Rejeição das preliminares. A escolha da
seguradora contra quem vai litigar o beneficiário do seguro
DPVAT pertence tão-somente a este, não sendo oponível a
resolução  do  CNSP  que  criou  a  entidade  líder  das
seguradoras.  Não  se  pode  exigir  o  prévio  requerimento
administrativo do pagamento do DPVAT para que a vítima
de  acidente  ou  o  beneficiário  do  seguro  postule-o
judicialmente,  sob  pena  de  afronta  ao  princípio  da
inafastabilidade  da  jurisdição.  Além  disso,  resta
comprovada a existência de uma pretensão resistida se a
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ré  não  efetua  o  pagamento  do  seguro  após  a  citação.
APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  cobrança.  Acidente
automobilístico. Ação de cobrança c/c reparação de danos
pessoais.  Acidente  automobilístico.  DPVAT.  Debilidade
permanente da funcão da marcha.  Valor  da indenização.
Ponderação.  Lei  vigente  à  época  do  sinistro.  Lei  nº
11.482/2007. Correção  monetária  a  partir  do  evento
danoso.  Desprovimento  do  Apelo  e  Provimento  do
Recurso  Adesivo.    - Para  a  fixação  do  valor
indenizatório  devido  a  título  de  seguro  obrigatório
DPVAT, em caso de invalidez ou debilidade permanente
de membro ou função, deve ser observada a lei vigente
na  data  em que a  vítima/beneficiária  teve  ciência  do
dano e de sua irreversibilidade. Desprovimento do Apelo.
“Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a
partir da data do efetivo prejuízo” (Súmula 43, do STJ).
Provimento do Recurso Adesivo. 
(TJPB - APELAÇÃO CÍVEL Nº  200.2010.020995-2/001 -
RELATOR  :  Des.  Leandro  dos  Santos  -  DIÁRIO  DA
JUSTIÇA-DISPONIBILIZAÇÃO: SEGUNDA-FEIRA, 15 DE
ABRIL DE 2013 -  PUBLICAÇÃO: TERÇA-FEIRA, 16 DE
ABRIL DE 2013)

Dessa forma,  não merece reforma a  sentença objurgada,  por
encontrar-se inserida na Lei de Regência.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  Parquet,  REJEITO  A
PRELIMINAR  SUSCITADA,  E,  NO  MÉRITO  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO, mantendo in totum, a sentença objurgada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator),  a  Exma.  Desª.  Maria  das Graças Morais  Guedes  e o  Exmo.  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Drª.  Ana  Cândica  Espínola,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 21 de setembro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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